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APELAÇÃO  CRIMINAL. LESÃO  CORPORAL
GRAVE.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  APELO
DEFENSIVO. PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO. AMPLO
EFEITO  DEVOLUTIVO  DO  APELO  CRIMINAL.
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  SUSCITADA  DE
OFÍCIO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
OBSERVÂNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA ESTATAL. MODALIDADE RETROATIVA.
PENA EM CONCRETO DE 01 (UM) ANO E 06
(SEIS)  MESES.  DECORRIDOS  MAIS  DE  4
(QUATRO) ANOS ENTRE A DATA DO FATO E A
DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. ART. 109, V,
DO  CÓDIGO  PENAL.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE.
 
1.  Sobrevindo  a  ocorrência  de  prescrição
retroativa, esta deve ser conhecida e declarada
em  qualquer  fase  do  processo,  inclusive  de
ofício,  sendo  seu  cômputo  calculado,  para  a
extinção da punibilidade do réu,  com base na
pena  posta  em  concreto  pelo  Juiz,  devendo,
ademais, a sentença ter transitado em julgado
para a acusação.

2.  “A  prescrição  da  pretensão  punitiva
sobrepõe-se a qualquer outra questão e precede
o mérito da própria ação penal”.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal acima identificados;

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  declarar  extinta  a
punibilidade do recorrente, pela prescrição da pretensão punitiva.



RELATÓRIO

Perante  a  3ª  Vara  Regional  de  Mangabeira,  Fábio  Silva
Martins, qualificado na inicial, foi denunciado como incurso nas sanções do
art. 129, §1º, inciso II, do Código Penal,  conforme narrativa constante da
exordial acusatória que passo a transcrever (fls. 02/03):

“Do teor  dos elementos extraídos do inquérito
policial  Fabio  Silva  Martins  provocou  lesão  corporal  na  vítima
Gilmar Leandro.

De acordo com os autos do inquérito policial, por
volta de uma hora da manhã, do dia 07 de setembro do ano de
2008, a vítima Gilmar Leandro, estava no bar Ponto do Cupim e
ao passar pela mesa onde estava o indiciado Fábio Martins, vulgo
Rato,  parou  para  conversar,  momento  em  que  o  indiciado
começou  a  desacatá-lo,  chamando-o  de  corno.  A  vítima,  para
evitar  discussão,  retirou-se  e  foi  até  a  mesa  onde  estava.  O
indiciado  foi  até  o  encontro  da  vítima e  começou a  detratá-lo
novamente, com visível intenção de procurar briga. Não satisfeito
com os xingamentos proferidos, Rato agrediu a vítima com um
soco,  instante  em  que  começou  uma  briga  entre  ambos,  que
terminou com a vítima sendo ferida com um golpe de faca de
serra no tórax, desferido pelo acusado.

Gilmar Leandro foi socorrido para o Hospital de
Traumas, sendo submetido a cirurgia, ficando internado por sete
dias.”

Recebimento da denúncia em 04 de outubro de 2013 (fl.
60).

Instruído regularmente o processo, oferecidas as alegações
finais pelo Ministério Público (fls. 85/86) e pela defesa (fls. 88/91), o MM.
Juiz julgou procedente a denúncia (Sentença de fls. 93/98), condenando o
réu Fábio Silva Martins, nos termos das sanções previstas no art. 129, §1º,
inc. II, do Código Penal, à pena definitiva de 01 (um) ano e 06 (seis) de
reclusão, em regime aberto, e 18 (dezoito) dias-multa, à razão de 1/30 (um
trigésimo) do salário mínimo vigente à época do crime.

Com fundamento no art.  44 do CP,  o Magistrado  a quo
procedeu à substituição da pena corporal por duas restritivas de direito, a
saber: prestação de serviços gratuitos à comunidade ou entidades públicas
e proibição de frequentar bares, boates casas de prostituição ou congêneres
e casas de jogos durante o tempo da condenação.

O  réu  foi  condenado  ainda  ao  pagamento  das  custas
processuais.

Publicação da Sentença em 01 de setembro de 2014 (fl. 98-
v).

Inconformado, recorreu o réu (fl. 99), pugnando, em suas
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razões (fls. 100/103), pela absolvição, nos termos do art. 386, VI, do CPP.
Alternativamente, requer a desclassificação da imputação para o delito de
lesão corporal na sua modalidade culposa, prevista no art. 129, §6º, do CP,
com a anulação do processo, remetendo-se os autos para o Ministério Público
para  que  ofereça  proposta  se  suspensão  condicional  do  processo.  Caso,
afastados os pedidos supra,  pleiteia  a condenação no mínimo legal,  bem
como a fixação de indenização no patamar mínimo, e que seja permitido que
aguarde  em  liberdade  até  o  trânsito  em  julgado  as  sentença  penal
condenatória.

Contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,  pugnando  seja
denegado o recurso (fls. 107/109).

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer, opinou pelo
desprovimento do apelo (fls. 114/118).

É o relatório.

VOTO

DA  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  –  Prescrição  da
pretensão punitiva estatal, na modalidade retroativa:

Suscito  de  ofício  a  prejudicial  de  mérito  referente  à
prescrição retroativa, nos moldes do art. 109, V, do Código Penal, consoante
as razões adiante delineadas:

Como é sabido, por ser matéria de ordem pública e vindo a
se configurar no processo, a análise da prescrição sobrepõe-se aos demais
pleitos, que, em razão disso, se tornam inócuos, pela perda de objeto.

Após  regular  instrução,  o  MM.  Juiz  julgou procedente  a
inicial  acusatória,  condenando o réu Fábio Silva Martins, nos termos das
sanções  previstas  no  art.  129,  §1º,  inc.  II,  do  Código  Penal,  à  pena
definitiva de 01 (um) ano e 06 (seis) de reclusão, em regime aberto, e 18
(dezoito)  dias-multa,  à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário  mínimo
vigente à época do crime (Sentença de fls. 93/98).

Com efeito, conta-se o prazo da prescrição retroativa pela
pena efetivamente imposta (pena em concreto) e não pelo máximo da pena
aplicável  (art.  110,  §  1º,  do  Código  Penal),  devendo  haver  nos  autos
sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação, sendo que
o cômputo do tempo volta-se para períodos anteriores à sentença, servindo
para verificar se houve prescrição pela pena em concreto em alguma das
faixas prescricionais que precedem à sentença (art. 110, § 2º, do CP).

In casu, tais requisitos se antevêem presentes, pois basta
observar que o apenado foi condenado à pena total de 01 (um) ano e 06
(seis)  meses  de  reclusão,  tendo  o  fato  ocorrido  em  07.09.2008,  e  a
denúncia  sido  recebida  em  04.10.2013  (fl.  60).  Então,  para  efeito  de
cálculo,  contando a partir  daquela  data  até  o  recebimento da denúncia,
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verifica-se o entreato de 05 (cinco) anos e 27 (vinte e sete) dias, cuja pena
em concreto aplicada de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, a teor do art. 109,
V, do CP, prescreve em 04 (quatro) anos, in verbis:

“Art.  109.  A  prescrição,  antes  de  transitar  em
julgado a sentença final, salvo o disposto nos §§
1º e 2º do art. 110 deste Código, regula-se pelo
máximo da pena privativa de liberdade cominada
ao crime, verificando-se: 
[...]
V - em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é
igual  a  1  (um)  ano  ou,  sendo  superior,  não
excede a 2 (dois)”.

Salienta-se que durante tal interregno de 05 (cinco) anos e
27 (vinte e sete) dias, não houve a suspensão do processo nem do prazo
prescricional, razão pela qual o referido período é contínuo, sem nenhuma
causa interruptiva entre a ocorrência do fato e o recebimento da denúncia,
portanto.

Registre-se  que  o  fato  criminoso  ocorreu  em  2008,
portanto,  antes  da  edição  da Lei  nº  12.234/2010,  que  alterou  o  §1º  e
revogou o §2º do art. 110 do Código Penal. Neste caso aplica-se a anterior
redação do art. 110, §§ 1º e 2º, por ser mais benéfica ao réu. Vejamos os
seus termos:

“Art. 110 - A prescrição depois de transitar em
julgado a sentença condenatória regula-se pela
pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no
artigo  anterior,  os  quais  se  aumentam de  um
terço, se o condenado é reincidente. (Redação
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§1º  -   A  prescrição,  depois  da  sentença
condenatória  com  trânsito  em  julgado  para  a
acusação, ou depois de improvido seu recurso,
regula-se  pela  pena  aplicada.  (Redação  dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

§2º  –  A  prescrição,  de  que  trata  o  parágrafo
anterior, pode ter por termo inicial data anterior
à  do  recebimento  da  denúncia  ou  da  queixa.
(Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de
11.7.1984).”

 
Desta feita,  no caso sub examine,  já  tendo decorrido o

lapso prescricional estabelecido na Lei Penal (CP 109, V), verificado entre a
data da ocorrência do fato delituoso (07.09.2008) e o dia do recebimento
da denúncia (04.10.2013 – fl.  60),  perde o Estado o  jus  puniendi,  pelo
decurso de prazo.
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Deve-se  ressaltar  que  a  sentença  transitou  em  julgado
para a acusação, já que, conforme se vê da fl. 98-v, o representante do
Ministério  Público  tomou  ciência  da  sentença  no  dia  03.09.2014,  tendo
transcorrido o prazo recursal sem qualquer manifestação.

Assim,  não  havendo  recurso  da  acusação  e  tendo
transcorrido mais de 4 (quatro) anos entre a data do fato e do recebimento
da denúncia, deve-se decretar extinta a pretensão punitiva por ocorrência
da prescrição retroativa.

A propósito, reza a Súmula n° 146 do Pretório Excelso:

“A prescrição da ação penal regula-se pela pena
concretizada na sentença, quando não há recurso
da acusação”.

A prescrição da pretensão punitiva é causa da extinção da
punibilidade,  que  impede  o  conhecimento  do  mérito  do  recurso  e  torna
insubsistente os efeitos da condenação, nesse sentido:

93489394 - APELAÇÃO CRIMINAL ESTELIONATO.
PRESCRIÇÃO. Tendo transcorrido prazo superior
a 04 (quatro) anos entre a data do fato e a do
recebimento  da  denúncia  e  tendo  o  réu  sido
condenado no Juízo a quo à pena de 01 (um)
ano  e  06  (seis)  meses  de  reclusão,  impende
decretar a extinção da sua punibilidade, ante a
ocorrência  da prescrição  da pretensão punitiva
(retroativa),  pela  pena  in  concreto  fixada  na
sentença (art. 109, inc. V, c/c art. 110, §§ 1º e
2º,  ambos  do  C.P.B.),  para  todos  os  efeitos
legais, restando prejudicado o apelo, anotando a
não incidência  no caso da Lei  nº 12.234/2010
(lex gravior). EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO
RÉU. APELO PREJUDICADO. (TJRS; ACr 411465-
14.2012.8.21.7000;  Tramandaí;  Sexta  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Aymoré  Roque  Pottes  de
Mello; Julg. 06/12/2012; DJERS 18/12/2012) 

“50217205  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.
ESTELIONATO.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO
PUNITIVA  ESTATAL.  PENA  IN  CONCRETO.
EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.  DECLARAÇÃO.
ANÁLISE DO MÉRITO RECURSAL PREJUDICADA.
I  -  Constatada  a  ocorrência  da  prescrição  da
pretensão  punitiva  estatal,  na  modalidade
retroativa, impõe-se a declaração da extinção da
punibilidade da agente, consoante o disposto no
artigo  109,  inciso  V,  c/c  o  artigo  110,  §  1º,
ambos do Código Penal, cujos efeitos devem ser
estendidos  à  pena  de  multa  cumulativamente
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aplicada  (art.  114,  II,  do  CP).  Recurso
conhecido.  Extinção  da  punibilidade  declarada,
de  ofício.  Prejudicada  a  análise  do  mérito
recursal.  (TJGO;  ACr  112785-
23.2000.8.09.0051;  Goiânia;  Relª  Desª  Nelma
Branco Ferreira Perilo; DJGO 14/05/2012; Pág.
355)” 
  
“93181438  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECURSO
DEFENSIVO.  ESTELIONATO.  PRESCRIÇÃO  PELA
PENA CONCRETIZADA NA SENTENÇA. EXTINÇÃO
DA  PUNIBILIDADE.  MÉRITO  RECURSAL
PREJUDICADO.  Preliminar  ministerial  acolhida.
Declaração de extinção da punibilidade. Recurso
defensivo  prejudicado.  (TJRS;  ACr  76097-
17.2012.8.21.7000; Rio Grande; Sexta Câmara
Criminal; Rel. Des. João Batista Marques Tovo;
Julg. 22/03/2012; DJERS 28/03/2012)”

Nesses  termos,  por  ser  matéria  de  ordem  pública,  a
prescrição deve ser conhecida e declarada em qualquer fase do processo,
podendo até  mesmo ser  de ofício,  nos termos do art.  61 do Código de
Processo Penal.

Ante  o  exposto,  em  desarmonia  com  o  Parecer  da
Procuradoria de Justiça, julgo extinta a punibilidade do recorrente Fábio
Silva  Martins,  em  decorrência  da  prescrição  da  pretensão  punitiva,  na
modalidade retroativa, o que faço com suporte nos arts. 107, IV, 109, V, e
110, §§ 1° e 2º, todos do Código Penal, nos termos vigentes à época dos
fatos, em consonância com os fundamentos acima sopesados.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Des. João Benedito da
Silva,  dele  participando,  além de  mim,  Relator  (com jurisdição  limitada),  o
Exmo.  Sr.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Exmo. Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da Cunha Ramos),  Revisor,  e  o
Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr. Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 14 de Abril de 2015.

João Pessoa, 15 de Abril de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
     Juiz de Direito convocado
                          Relator
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